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São Paulo •0 , 

Senhor Presidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa 

Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o 

incluso projeto de lei que visa autorizar o Executivo a alienar, mediante licitação, na 

modalidade concorrência, a área municipal situada entre a Avenida Otaviano Alves de 

Lima, a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do 

Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia. 

A área objeto da presente propositura acha-se atualmente 

sem utilização por parte da Administração Municipal. Ademais, sua valorização 

imobiliária é incontestável, em virtude do desenvolvimento e da urbanização da região 

em que se situa. 

Desse modo, a medida proposta, na forma do artigo 112 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, proporcionará melhor aproveitamento desses 

recursos, ora imobilizados, propiciando meios para o cumprimento das funções 

essenciais e serviços a cargo do Poder Público, notadamente na execução de 

programas e projetos sociais, a evidenciar o interesse público de que se reveste a 

propositura. 

Nessas condições, justificadas as razões de minha 

iniciativa, submeto o presente projeto de lei à deliberação dessa Egrégia Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GIL RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PR E 	N T E 

NETO 
ECRETA: 

¡Folha n" 	cio anexo -- 

LIDO HOJE 
As CW.AW:OES DE : o  JUN 

CePtISt. f  jUtt. e Leg. Partki--` 

Autoriza o Executivo a alienar, mediante 

lipitação, na modalidade concorrência, a área 

municipal situada entre a Avenida Otaviano 

Sves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira de 

Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia 

do Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia. 

Art. 1 - . ica o Poder xecutivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade 

Concorrência, 	ra4e  propriedade municipal situada entre a Avenida Otaviano Alves de 

Lima, a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do 

Art. 22. A área referida no artigo 1 9 , configurada no croqui 100353, do arquivo do 

Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricado pelo Presidente da Câmara § 1  

e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se descreve: área 3M, de formato I 

irregular, com frente para a Avenida Otaviano Alves de Lima, confrontando, para quem de g 

frente olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a via férrea e, pelos fundos, com a 

Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-1, 

com aproximadamente 11.000,00m 2. 

Art. 32• A área, cujo valor venal de referência calculado pela Secretaria Municipal de 

Finanças é R$ 6.477.428,57 (seis milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, quatrocentos 

e vinte e oito reais e cinquenta e sete centavos) em ,maiwde 2011, deverá ser avaliada 

pelo órgão competente da Prefeitura, à época da )iditãOâó; levando-se em conta as 

condições de mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá ser considerado o critério de maior 

vantagem econômica. 

Art. 42• As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 52. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cl Alienação Avs Otaviano e Raimundo PL 

Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia. 
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Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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JAD 	GUSTO PIMENTA 
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de junho de 2011. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0270/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  e no site www.senado.qov.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 37, inciso XXI; 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente seus artigos 17 a 19; 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 13, inciso X; 37, 
inciso V ; e 110 a 114. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 02. 

Caio 	de Carvalho Giannini 
Procurador S 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no Ç. 3° do art. 50 

iNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes &eitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 7/6/2011 



Constituição 

de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;_ 

H - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Feder. I, 
Superior Tribuna) de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

hipótese 	do art. 34, VII; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n 2  45, de 2004)  

IV 	de provimento, pelo Superior Tribunal de- Ju3tiça, dc representação do Procurador Geral da República, 
(Revogado pela Emenda Constitucional n 2  45, de 2004)  

§ 1 - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se 
couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 22  - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 
extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 39 - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou 
dela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida 
°estar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 42  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo 
impedimento legal. 

CAPíTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇOES GERAIS 

estelseleeitles~ 
II - 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
1 2  19, de 19981 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
:ei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
,"Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

Page 29 of 66 
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1.) 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser Superi 

pagos pelo Poder Executivo; 	 „ 

XVII 	e proibição de acumular c3ten 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
i3ara fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redacão dada pela Emenda Constitucional n 9- 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado 
o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 9 , 150, II, 153, Hl, e 153, § 29, I; (Redação dada 
Jela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998). 

XVI é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XL (Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  19,  
de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Inclu(da pela  Emenda Constitucional n'' 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluicia_pela Emenda Constitucional riQ 19, de 
j981 

C)  Et de dois cargos privativos de medico; (Incluída pela Emenda Conatitucional n° 19  de 199C» 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  34, de 2001)  

XVIi - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
rdiretamente, pelo poder público; ÇRedacão dada pela Emenda Constitucional ng 19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas 
de sua atuação; (Redação dadapela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998j. 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XX! - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
i.;ontratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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at.  ) 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas às 'condições ef. 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação téCnida 
ndispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. FLIegLilamentol  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
,3ssenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos 
Prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído  pela Emenda Constitucional n 2  42, 
Je 19.12.2003)  

§ 1 2  - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2 - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
.'esponsável, nos termos da lei. 

§ 32  A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
çegulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional r1 2  192._de 1998)  

- as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
incluído ela Emenda Constitucional n 2  19, de 19981  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5 2 , X e XXXIII; Uncluído peia Emenda Constitucional n 2  19,  de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

§ 42  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
'unção pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 52  - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
leão, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 62  - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
'esponderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
'egresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 72  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
.3ireta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19, 
de 1998)  

§ 82  A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
;Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19  de 1998) 

1 - o prazo de duração do contrato: 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos. obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

6 

(/7 
a 

da 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 
	

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 

Mensagem de veto 
	

Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 20101  

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
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II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 42- A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratáçÕés -qué deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 52 O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado. 

§ 62  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 72  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 

§ 82  O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 

cette-de-verteletter-e-er wrIef-teter~per-e0e7 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a 
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o 
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de 
licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso 
IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 
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458, 	dc 2000} 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de q 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 
de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

etsbetçgter (Incluído pela Li n° li.iOC, de 2005) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n 9  6.383, de 7 de dezembro de 1976, 
mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 
de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído _pela Lei n° 11.481, de 2007)  

AfflaciSfrie—L-egel—efide 	incidam ocupações até o limite dc quinzc módulos fiscais-ou mil c quinhcnto3 hcctarcs, 
para fins dc regularização fundiária, atcndidos 03 rcquisito3 logais; ílncluído  130 Mcdidei Provisório n° 458 	do 
2003) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos 
hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n° 11.952, de 
2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade 
e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 
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d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração -  Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que justificaram 
a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

§ 2'2  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; (Incluído 
pela Lei n° 11196, de 2005)  

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural 
situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, desde que 
não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

e 

autorização Icgi3letive, porárn 3ubmctcm sc 003 3cguintes condicionemcnto3: flncluído pcle Lci n° 11.19C do 
2005) 

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se 
aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 1. 9- 
de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196 de 2005)  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; e 
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  
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§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 22  deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimentó -:óu inconve 
exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11.763 de 2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.763, de 2008J 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse 
não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "á do inciso II do art. 23 desta lei; 
(Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins 
residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis 
na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o 
prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no 
caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em 
favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "h" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do 
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

a sua 
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Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

o* 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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IV 	

- 	

votar 	o plano plurianual, 	as 	direttizs- 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	

- 	

criar, 	organizar e suprimir distritos 	e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 
empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1 0  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 40 - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 20 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1 0  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição 
da República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 
servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 
classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 10 - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários aos seus 
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serviços, afetados ao seu uso especial e administração 
exclusivos. 

(Alterado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

S 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no S3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no ãmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

S 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente 

e condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 
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§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

S 4 °  - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 °  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 1 °  - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será 
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o 
prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público 
por força de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5 0  do art. 112 desta 
lei. 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

S 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e 
de locação social, em cada exercício, assim como sua 
destinação e o beneficiário. 

90 - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o S3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1 0  - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§, 20  - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implicará instauração imediata de procedimento 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 
P1027011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0270/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa obter 
autorização legislativa para alienar, mediante licitação na modalidade concorrência, área de 
propriedade municipal situada entre a Avenida Otaviano Alves de Lima, a Avenida 
Raimundo Pereira de Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do Ó, Subprefeitura de 
Freguesia/Brasilândia. 

Segundo informações prestadas pelo Executivo, o imóvel que se pretende alienar encontra-
se atualmente sem utilizadão  por parte da Administração Municipal e apresenta valor venal 
de referência calculado pela Secretaria Municipal de Finanças de R$ 6.477.428,57 (seis 
milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, quatrocentos e vinte e oito reais e cinqüenta e 
sete centavos) em maio de 2011. 

Sob o aspecto da legalidade, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

O projeto foi proposto pelo Chefe do Poder Executivo, em estrita consonância com o 
disposto nos artigos 37, § 2°, inciso V; 70, inciso VI e 111, todos da Lei Orgânica do 
Município, que versam sobre a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para gerir a utilização, 
conservação e destinação do patrimônio local, bem como para propor leis que disponham 
sobre desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais. 

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(In, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12a edição. São Paulo: Editora Dialética, 2008, p. 220): 

Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de administrador, 
ficando, pois, sob sua administração todo o patrimônio do município, dele 
fazendo parte os bens de uso comum e aqueles de uso especial - edifícios 
e terrenos aplicados a serviços municipais. 
I...] 
Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe do 
Poder Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de gerência e 
ocupação de bem público (art. 1°, da lei impugnada), o que implica, em 
intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem 
cabe administrar, utilizar e conservar os bens públicos, bem como gerir as 
atividades municipais que, através de seu poder discricionário, poderá 
avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao 
processo legislativo. 

No que conce?he à autorização para a futura alienação do imóvel em questão, a Lei Federal 
n°8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 17, inciso I dispõe: 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa  para órgãos da 
Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 	17 - RELCOM 	 a.sp.qov.br  
P10270-11 S. 	 17- 0063512011 
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inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: (grifou-se) 

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município determina em seu artigo 112, § 1 0 : 

Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência 
de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida 
de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação 
prévia, de autorização legislativa e de licitação, na modalidade 
concorrência, salvo nos seguintes casos:" (destacamos). 

A propositura, que objetiva obter a necessária autorização legislativa para a alienação de 
bens públicos, atende aos requisitos impostos pelo ordenamento jurídico, quais sejam: 

1) desafetação do bem; 

2) motivação do ato; 

3) avaliação prévia do imóvel; 

4) licitação na modalidade concorrência. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso VII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o 

Projeto de Lei n2  270/11, que autoriza o Executivo a alienar, mediante 

licitação, na modalidade concorrência, a área municipal situada entre a 

Avenida Otaviano Alves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira de 

Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do Ó, Subprefeitura de 

Freguesia/Brasilândia. 

Em consonância com o disposto no artigo 38 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura 

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria 

nela contida. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

AM am 
Reg rg 270-11 
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DISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador, 

/14, C- c.--TA17).  
Para relatar 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Emcfi/ e 

Vereador Paulo Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0, artigo 63 do R.I 
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L. 	REG. 101204 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 270/11, de autoria daquele mesmo poder, que autoriza o Executivo a 

alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, a área municipal situada entre a 

Avenida Otaviano Alves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e a via 

férrea, Distrito da Freguesia do Ó, Subpre feitura de Freguesia/Brasilândia. 

Objetiva-se, com o pedido, adquirir maiores subsídios acerca da área em apreço, 

com relação aos seguintes quesitos: 

1. A área objeto do presente projeto de lei, que de acordo sua descrição pertence à 

Subprefeitura de Pirituba  (e não da Freguesia/Brasilândia), constitui-se em espaço 

livre? Integra o sistema de áreas verdes do município? Está afetada ao uso comum 

do povo? 

2. Qual a ocupação atual da referida área, visto que fotos aéreas indicam a existência 

de edificações e um campo de futebol? 

3. Quais são os parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo aplicáveis ao 

imóvel em apreço conforme a Lei 13.885/04, uma vez que, de acordo com o Mapa 

04, integrante do Anexo II da referida lei, a área está grafada como "Parques e 

Áreas Verdes Municipais"? 

4. Sobre o referido terreno incide área de preservação permanente correspondente ao 

Rio Tietê? Em que faixa? 

IEXPL 270/11 1/2 
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Inarrir A, de Sousa Jr. 
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residente da Câmara 
Police Neto 
unicipal de São Paulo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei. 

Pau o Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

IEXPL 270111 212 
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Mamar A. de Sousa 3r 
REG. 101204 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 06 de outubro de 2011. 

Senhor Prefeito, 
CÓPIA I 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Politica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 
270/2011, de autoria do EXECUTIVO, que "Autoriza o Executivo a alienar, 
mediante licitação, na modalidade concorrência, a área municipal situada 
entre a Avenida Otaviano Alves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do ó, Subprefeitura de 
Freguesia/ Brasilândia.", para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

%LOS 	LIC E NETO 
Pr sidente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comis o solicita e. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo, 	de janeiro de 2012. 

15- DOCREC 
15- 00052/2012 

Folha nf)  31 	do 

ProcessoW 

mamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o' 

consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 270/11, que autoriza o Executiv i  
8 

a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, a área municipal 

situada entre a Avenida Otaviano Alves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira d& 

Magalhães e a via férrea, Distrito da Freguesia do ó, Subprefeitura 

Freguesia/Brasilândia. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 	 g; 

g 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POL10E NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

i
R
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7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

8 ARSELINO TATTO 

9 ATILIO FRANCISCO 

N.° VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 	 31 JAMIL MURAD 

4 AGNALDO TIMÕTE0 

5 ALFREDINHO 

6 ANIBAL DE FREITAS 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 

12 AURÉLIO NOMURA 

13 CARLOS APOLINARIO 

14 CARLOS NEDER 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO 

34 JOSÉ POLICE NETO 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDO 

DOCREC - Retirada e arquivamento do PL 270/11 do Executivo. 

15 CELSO JATENE 	 43 NETINHO DE PAULA 

16 CHICO MACEN----- 	 44 NOEMI NONATO 

	 .42111M

, 17 CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 	
kr A 	

45 PAULO FRANG 

46 QUITO F 	 1 
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Socretáfio de Comtssão 

RF - 101204 
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Supervisp  r 

FRANÇA SILVA 
eral - SGP-33 

15 de Fevereiro de 2012. 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n ° 32 do processo n°01 - 270 de 2011. 

Inamar Alves de Sousa Junior - Assistente Parlamentar - RF 101204 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2012. 

Ao SGP-33 - Para Arquivamento 

lnamar Alv 
Assistente Pa 

sa Junior 
ntar — RF: 101204 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminho o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
SGP-2 32 Juntada ou numeração de folha incompleta ou ausente. 



se 
v_y\p r  

obv\kcL, 

() 	2 I 
CARLOS 
Sc 

TO DA SILVA 
Apoio Legislativo 

SGP.2 

SGP-2, 
Senhor Secretário, 

Para as providências apontadas no formulário de processos em 
cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida 
deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 16/02/11 

ANGELO 10 MONTEIRO DA CRUZ 
ultor Téc. Leis. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

REC4B190 SGP2j Secretári de Documentação — SGP.3 

Em 2 LoVii 
Apoio Legislativo 

3 

ct \\AC-Li 	 -&14,,ioAA   

G U E ----  juntado 	, nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado —  
t 

sob folha 	n°  —  

Em 

(a) 
	 \\\"1  

rduardo Ftõrido Uic 

Rf: 11.175 - SGP-33 

1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  33 
do processo 01-270 de 2011 24/02/2012 

U-Nao -V4,0 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11175 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 33 fls. 
Arquivado em 24/02/2012 
O Funcionário 

Eduardo Flórido Filho 
RF11175 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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)
Ubirajara F.L Prestes Filho 

RF 11215 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha no 34 

do processo 01-270 de 2011 29/08/2012 
C.t.A 

Ubirajara F. Prestes Filho 
RF 1121 

A SGP-3 
Senhor Secretário, 
Solicitado pelo MEMO SGP.23 n 2  08/2012 (TID: 9603497), 

para volta a tramitação. 

SGP-33 em 29/08/2012 

O Funcionário 

Ao 
SGP -23 
	

: 

Senhor Supervisor: 

Conforme solicitação através do memorando supracitado, 
encaminhamos o presente para volta à tramitação. 

30/08/20 2 L  
Vc2 v-/ 

— 	ELISABETE MINAKI 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4109 

Secretária de Documentação - Substa - SGP.3 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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Segue(m) juntado(s), nesta data, doe= 

rubricados sob n° 35 a 3 	e fe, !..in de 

informação sob n° 34- - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 15 do Processo 
neot -O 	de0,3011 

Andemo RoVè4o de Souza 
1.201 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 31 de agosto de 2012. 

Ofício SGP-23 no 2948/2012 

• 
Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência o deferimento de retirada e o 
consequente arquivamento do Projeto de Lei no 270/2011, de autoria do 
Executivo, que autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na 
modalidade concorrência, a área municipal situada entre a Avenida Otaviano 
Alves de Lima, a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e a via férrea, 
Distrito da Freguesia do Ó, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, conforme 
solicitação contida no Of. ATL no 08, de 27 de janeiro de 2012, numerado 
nesta Casa como DOCREC 15-0052/12. • 	Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 4/9/2012 às 14:45. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



Folha n'3G do Processo' 
ri° 	O on0 de 020 I 

Anderaon P9r1 do Souza 
RF: 11.201 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 
1.„ 

ET 2012 

, 

a CO a 
RF: 558.4:63.9.00 

SGM/A71. 

• 

São Paulo, 04 de setembro de 2012. 

Recebi ofício SGP-23 no 2948, de 31 de agosto de 

2012, comunicando ao Senhor Prefeito o deferimento de retirada e consequente 

arquivamento do Projeto de Lei no 270/11, de autoria do Executivo, conforme 

solicitação contida no Of. ATL no 08, de 27 de janeiro do corrente, numerado 

como DOCREC 15-00052/12. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado coqp folha n° 	  

de 20 )  1 	0 	/ 	/ 0 (a) o 1- o on-o do processo n° 

~anon Iolórode Souza 
Técnico Mminlgtrativo 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 04/09/2012 

JOSÉ CR'fSTINO SOUZA SANTOS 
RF 10.963 

• 

• 
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Ellete Lopes Silvérlo IrtF 1 /.303 - SOP-33 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 38 
do processo 01 -270 de 2011 11/09/2012 

d2Á/à1L?i; 
Ellete opes"Si_Lvério 

RF 11393 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 28/08/2012 
Arquivado novamente em 11/09/2012 
Com 38 fls. 
O Funcionário 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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